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Saúde: vulnerabilidade social,
vizinhança e atividade física

Health: social vulnerability,
neighborhood and physical activity

Manoel Carlos Sampaio de Almeida Ribeiro
Rita Barradas Barata

Resumo 
Este artigo analisa a associação entre atividade 

física, grau de vulnerabilidade social e vizinhan-

ça na área central de São Paulo. Foram estuda-

dos os níveis de atividade física de adultos mo-

radores em setores censitários vulneráveis e não 

vulneráveis relacionando esse comportamento 

com o contexto do bairro e com características 

sociodemográficas dos indivíduos. A distribuição 

dos níveis de atividade física foi diferente para os 

dois grupos, predominando, no grupo vulnerável, 

as pessoas ativas no trabalho sem relação com as 

condições de vizinhança. Já no grupo não vulne-

rável a atividade física estava dividida entre lazer 

e trabalho, e a maioria é pouco ativa. Nesse gru-

po há associação entre atividade física e gênero, 

não ter carro e sensação de segurança à noite no 

próprio bairro.

Palavras-chave: vulnerabilidade social; vizinhan-

ça; atividade física; saúde urbana.

Abstract
The article examines the association between 
physical activity, social vulnerabil ity level 
and neighborhood in São Paulo’s downtown. 
Physical activity levels were studied in adults 
living in vulnerable and non-vulnerable census 
tracts, and physical activity practice was related 
to neighborhood characteristics and to the 
individuals’ sociodemographic variables. The 
distribution of physical activity levels was different 
for the two groups: in the vulnerable group, active 
people at the workplace predominated, unrelated 
to neighborhood conditions. In the non-vulnerable 
group, physical activity is divided between leisure 
and work, and most are somewhat active. In this 
group, there is an association between physical 
activity and gender, not having a car and sense of 
security at night in one’s own neighborhood.

Keywords: social vulnerability; neighborhood; 
physical activity; urban health
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Introdução

O padrão de urbanização acelerado imprimiu 

às grandes metrópoles periféricas algumas ca-

racterísticas comuns, tais como a precariedade 

da expansão da área urbana e a transformação 

permanente dos espaços intraurbanos geral-

mente marcados por processos de segregação 

socioespacial e por impactos negativos sobre o 

meio ambiente. 

As décadas de 1980 e 1990 modificaram 

substancialmente a região metropolitana da 

Grande São Paulo. De uma região basicamen-

te industrial até a década de 1970, ela passou 

a ser um polo de atividades concentradas no 

setor terciário e quaternário da economia, al-

terando o processo de uso do solo e a divisão 

socioespacial do trabalho, que no período ante-

rior havia determinado a ampliação da perife-

ria da cidade e a formação de anéis concêntri-

cos em torno do centro expandido (Bousquat e 

Nascimento, 2001).

Durante todo o século XX, a história da 

urbanização de São Paulo foi marcada por um 

processo de periferização da pobreza e pela 

criação e abandono de diversas centralidades 

(Iglesias, 2002). Na primeira metade do século 

XX, a urbanização da cidade separou as elites 

econômicas, que ficavam nas chamadas partes 

altas da cidade (Campos Elíseos, Higienópolis, 

Avenida Paulista), e alguns segmentos pro-

fissionais, que ficavam nos bairros operários 

habitados predominantemente por imigrantes 

europeus (Brás, Bom Retiro, Barra Funda, Be-

lém, Mooca, Pari). A partir da década de 1960, 

a expansão das periferias pobres se deu em 

todas as direções com maior adensamento nas 

zonas sul e leste do município, onde se concen-

traram as grandes levas de migrantes nacionais 

chegados para trabalhar na indústria automo-

tora e de bens duráveis. Progressivamente, com 

as transformações econômicas, novos “cen-

tros” foram se delineando na cidade, abando-

nando o centro histórico que passou por gran-

des transformações (Iglesias, 2002).

Como as outras grandes metrópoles 

mundiais, São Paulo enfrenta os problemas de-

correntes dessas transformações econômicas 

que resultaram em profunda modificação do 

mercado de trabalho, gerando desemprego es-

trutural de parcela considerável dos trabalha-

dores não qualificados e crescimento das rela-

ções informais e da precarização das condições 

de trabalho. Territorialmente, esses processos 

se refletem em segmentação e diferenciação 

dos espaços urbanos com desigualdades mar-

cantes no provimento dos serviços essenciais, 

tais como saneamento, limpeza urbana, trans-

porte viário, habitação e urbanismo. O cenário 

urbano é fortemente marcado pelos contrastes 

sociais e pelas desigualdades entre a extrema 

riqueza e a extrema pobreza, geralmente se-

gregadas espacialmente, mas em certas situa-

ções, como no distrito do Morumbi, convivendo 

lado a lado (Barata; Ribeiro e Cassanti, 2011).

A região central de São Paulo, consti-

tuída por 11 dos 97 distritos que compõem a 

cidade, é um exemplo típico de território mar-

cado por extrema heterogeneidade no qual 

coexistem diferentes grupos sociais com perfis 

demográficos e socioeconômicos bastante di-

versos. Alguns bairros, como Higienópolis, ain-

da conservam parte da população mais rica da 

cidade, enquanto outros, como o Brás e o Bom 

Retiro, sofreram profundas transformações 

com a presença cada vez maior de migrantes 

estrangeiros. A área central concentra grande 

parte dos moradores em situação de rua, que 
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Figura 1 – Mapa dos distritos administrativos
da área central do município de São Paulo

estão entre os grupos mais marginalizados da 

cidade (Prefeitura do Município de São Paulo, 

2001).  Na última década, a população em 

situação de rua cresceu 65%, e 55% dela se 

concentra na região central da cidade (Funda-

ção Seade, 2015).

Os distritos que constituem a zona cen-

tral reúnem 4,25% da população de São Pau-

lo, cerca de 492 mil habitantes, população 

equivalente à de um município de grande 

porte. A população é estacionária, com 14,5% 

de idosos e 14,5% de jovens (ibid.). A renda 

per capita média é muito variável entre os 

distritos. Quatro deles apresentam valores in-

feriores à média municipal, e os demais apre-

sentam renda per capita variando entre 1,36 e 

3,36 vezes a média municipal, em valores no-

minais de 2010 (ibid.).
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A saúde é resultante de um processo 

multidimensional envolvendo condições de 

vida e contextos sociais nos quais os grupos 

sociais vivem (World Health Organization, 

2007). O perfil epidemiológico, ou seja, as 

necessidades de saúde dos diferentes grupos 

sociais, depende de um conjunto amplo de 

determinantes estruturais e intermediários, 

além das características individuais. Dentre os 

determinantes estruturais, merece destaque o 

contexto socioeconômico e político definido 

pelas condições de governança; políticas ma-

croeconômicas; políticas sociais relacionadas 

ao mercado de trabalho, moradia e ocupação 

do solo urbano; políticas públicas relaciona-

das a educação, saúde e proteção social e os 

valores culturais da sociedade. Esse contexto, 

por sua vez, determina a estrutura de classes 

sociais, as relações de gênero e etnia e a es-

tratificação por educação, ocupação e renda. 

Os determinantes intermediários referem-se 

às situações materiais de vida, os comporta-

mentos e os fatores biológicos e psicossociais 

que podem favorecer a manutenção da saúde 

ou facilitar o surgimento das doenças. Os con-

textos de vulnerabilidade social correspondem 

a esse nível intermediário de determinação. O 

próprio sistema de saúde é considerado um 

dos determinantes intermediários, uma vez 

que sua forma de organização e as ações que 

ele desenvolve podem contribuir para reduzir 

ou para intensificar as desvantagens produzi-

das pelos determinantes estruturais. As con-

dições e características de vizinhança também 

fazem parte dos determinantes intermediários, 

podendo afetar vários comportamentos rela-

cionados com a saúde.

Vulnerabilidade social: 
moradores da área central

As condições de vida dos grupos humanos 

que vivem na área central da cidade de São 

Paulo impactam o estado de saúde e acabam 

por determinar, através dos processos de re-

produção social, situações que favorecem a 

ocorrência de doenças e problemas de saúde, 

mas também situações que podem favorecer 

a manutenção da saúde, em um processo con-

traditório de elementos positivos e negativos, 

que acaba por conformar o perfil epidemioló-

gico dos diferentes grupos (Castellanos, 1997 

e Paim, 1997).

O índice Paulista de Vulnerabilidade So-

cial – IPVS construído a partir da composição 

de variáveis socioeconômicas e variáveis de-

mográficas permite a estratificação dos setores 

censitários em seis diferentes grupos, desde 

aqueles com baixíssima vulnerabilidade social 

até aqueles com vulnerabilidade social muito 

alta, possibilitando, assim, uma ferramenta pa-

ra a análise de diferentes grupos de moradores 

segundo sua vulnerabilidade social (Fundação 

Seade, 2010).  

Para contrastar diferentes situações so-

ciais, os autores realizaram inquérito domiciliar 

em amostra de moradores adultos dos 356 se-

tores censitários classificados como de baixíssi-

ma vulnerabilidade social e em amostra de mo-

radores dos 48 setores censitários classificados 

entre aqueles com vulnerabilidade média, alta 

e muito alta. 

O cálculo inicial da amostra previa a rea

lização de 500 entrevistas em cada estrato. 
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Tabela 1 – Características sociodemográficas dos grupos de moradores
em setores censitários sem ou com vulnerabilidade social,

centro da cidade de São Paulo, 2008

Característica
Grupo sem vulnerabilidade

(% e IC95%)
Grupo com vulnerabilidade

(% e IC95%)

Idade
  Jovem
  Adulto jovem
  Adulto
  Idoso

 
10,2 (7,6 – 13,4)

35,6 (31,1 – 40,2)
33,0 (28,7 – 37,5)
21,2 (17,5 – 25 2)

 17,1 (14,5 – 21,2)
44,1 (39,8 – 48,7)
29,2 (25,3 – 33,2)

9,0 (6,7 – 11 8)

Sexo
  Masculino
  Feminino

54,0 (49,2 – 58,6)
46,0 (41,4 – 50,8)

57,1 (52,7 – 61,4)
42,9 (38,6 – 47,4)

Escolaridade  
  Sem escolaridade  
  Ensino fundamental
  Ensino médio
  Ensino superior

0,9 (0,3 – 2,2)
16,6 (13,2 – 20,4)
20,8 (17,1 – 24,7)
61,7 (56,7 – 65,9)

5,7 (3,9 – 8,1)
52,0 (47,5 – 56,5)
30,4 (26,4 – 34,6)
11,9 (9,3 – 15,0)

Classes de consumo
  E
  D
  C
  B
  A

4,4 (2,7 – 6,7)
43,6 (38,6 – 48,0)
17,8 (14,3 – 21,5)
21,1 (17,3 – 25,0)
13,1 (10,1 – 16,5)

24,1 (20,2 – 27,8)
66,6 (61,6 – 70,1)

6,4 (4,4 – 8,8)
2,3 (1,2 – 3,9)
0,6 (0,2 – 1,6)

Renda familiar (SM)
  Até 1
  1 - 2
  3 - 5
  6 - 10
  11 ou mais

1,7 (0,7 – 3,2)
13,7 (10,1 – 16,5)
18,8 (14,5 – 21,8)
29,8 (24,3 – 32,8)
36,1 (30,0 – 39,0)

12,4 (9,1 – 14,8)
57,3 (49,6 – 58,4)
19,6 (15,2 – 22,1)

8,3 (5,7 – 10,5)
2,4 (1,2 – 3,9)

A partir da listagem dos setores censitários, 

foram sorteados 25 setores em cada estrato, 

utilizando um procedimento sistemático com 

partilha proporcional ao tamanho da popula-

ção. Os dados dos setores censitários foram ob-

tidos do censo de 2000. Dessa forma, avaliou-

-se necessário realizar um arrolamento para a 

atualização de todos os domicílios dos setores 

censitários sorteados.  

O arrolamento permitiu compor uma 

listagem com todos os 16.872 endereços dos 

domicílios de cada setor. A partir dessa lista-

gem, procedeu-se a um sorteio sistemático 

de 40 domicílios (20 + 20 reservas). Os 20 

domicílios reservas eram utilizados quando 

não se conseguia completar a amostra com os 

20 domicílios, em função de recusa ou após 

três visitas malsucedidas.

Foi entrevistado um indivíduo por do-

micílio, sorteado a partir da enumeração dos 

moradores elegíveis daquele domicílio. Dessa 

forma, foram realizadas 917 entrevistas (92% 

do previsto), sendo 428 entrevistas (86%) no 

estrato de setores censitários sem vulnerabili-

dade social pelo IPVS e 487 (97%) no estrato 

com setores com vulnerabilidade social. 
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O grupo vulnerável era composto predo-

minantemente por indivíduos jovens e adultos 

jovens, sem escolaridade ou com ensino fun-

damental, pertencentes aos estratos D e E das 

classes de consumo, com renda familiar inferior 

a três salários mínimos.

O grupo sem vulnerabilidade social era 

composto predominantemente por indivíduos 

adultos e idosos, com escolaridade de nível su-

perior, pertencentes às classes de consumo A, B 

ou C, com renda familiar superior a cinco salá-

rios mínimos.

As condições de vizinhança constituem 

outro dos determinantes intermediários e re-

ferem-se ao entorno mais imediato no qual as 

atividades da vida cotidiana se desenvolvem. A 

partir de 2007-2008, pela primeira vez na his-

tória, metade da população mundial tornou-se 

urbana e, embora a maioria do mundo desen-

volvido tenha se tornado altamente urbanizado 

há bastante tempo, as transformações mais rá-

pidas e numericamente importantes ocorreram, 

na última década, nos países de renda média 

ou baixa (Vlahov, 2015).

Esse processo acelerado de urbanização, 

de forma desordenada e sem que a infraes-

trutura urbana fosse capaz de acompanhá-lo 

representa um enorme desafio principalmente 

para os grupos socialmente mais vulneráveis, 

em áreas em que as desvantagens ambientais, 

sociais e econômicas de encontram concentra-

das (ibid.).

As desigualdades sociais apresentadas 

pelos distintos grupos urbanos evidenciam-se 

também como desigualdades espaciais entre 

os diferentes bairros e áreas de vizinhança, 

refletindo, em seu perfil epidemiológico, não 

apenas as diferenças de exposição a agentes 

físico, químicos e biológicos, mas também os 

comportamentos e os estilos de vida condicio-

nados pela inserção social e pelo contexto local 

que podem ou não favorecer a prática de com-

portamentos saudáveis. 

Vizinhança: contextos urbanos          
da vida cotidiana

Vizinhança é um espaço geográfico demarcado 

no qual os moradores compartilham as con-

dições de vida cotidiana (Boclin; Faerstein e 

Leon, 2014). O ambiente ou espaço construído 

refere-se às qualidades estéticas, físicas e fun-

cionais dos bairros ou da vizinhança em que as 

pessoas vivem, incluindo o padrão de uso da 

terra, o padrão de construções e o arruamento 

que juntos podem oferecer oportunidades ou 

colocar obstáculos para o deslocamento ativo 

das pessoas e para a prática de atividades fí-

sicas, além de acesso a alimentação saudável, 

espaços de lazer e oferta de bens e serviços 

(King e Clarke, 2015).

Além das características mencionadas, 

outros aspectos da vizinhança, tais como sen-

sação de segurança para pedestres, ausência 

de delitos, existência de edificações degrada-

das e pichações, a confiança nos vizinhos tam-

bém contribuipara gerar um ambiente mais ou 

menos saudável nas áreas urbanas (Jongennel-

-Grimen et al., 2014).

Em pesquisas empíricas, a vizinhança ou 

ambiente construído tem sido operacionalizado 

através de seis dimensões: densidade residen-

cial, conectividade, acessibilidade a serviços e 

destinos, facilidades para caminhada e ciclismo, 

qualidade estética e segurança (Meng et al., 

2014). Os mecanismos através dos quais a vizi-

nhança pode influenciar o perfil epidemiológico 
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Tabela 2 – Aspectos de vizinhança dos grupos
sem ou com vulnerabilidade social no centro da cidade de São Paulo, 2008

Aspectos
Grupo sem vulnerabilidade

(% e IC95%)
Grupo com vulnerabilidade

(% e IC95%)

Satisfação com o bairro
  Insatisfeito
  Satisfeito
  Muito satisfeito

1,4 (0,5 – 2,8)
73,7 (69,4 – 77,7)
24,9 (20,9 – 29,1)

18,4 (15,1 – 22,0)
70,5 (66,2 – 74,3)
11,2 (8,5 – 14,2)

Ruas pouco iluminadas
  Não
  Sim

74,1 (69,8 – 78,1)
25,9 (21,9 – 30,2)

43,3 (38,9 – 47,7)
56,7 (52,3 – 61,1)

Há muito barulho
  Não
  Sim

35,3 (30,9 – 40,0)
64,7 (60,0 – 69,1)

43,6 (39,3 – 48,1)
56,4 (51,9 – 60,7)

Há poluição ambiental
  Não
  Sim

15,1 (11,9 – 18,7)
84,9 (81,3 – 88,0)

13,2 (10,4 – 16,4)
86,8 (83,5 – 89,6)

Há lixo e entulho nas ruas
  Não
  Sim

60,1 (55,4 – 64,7)
39,9 (35,3 – 44,5)

25,3 (21,5 - 29,3)
74,7 (70,6 – 78,4)

Faltam espaços verdes
  Não
  Sim

48,1 (43,4 – 52,8)
51,9 (47,1 – 56,5)

28,2 (24,3 – 32,3)
71,8 (67,6 – 75,6)

Há risco para pedestres e/ou ciclistas
  Não
  Sim

13,6 (10,5 – 17,0)
86,4 (82,8 – 89,5)

24,1 (20,4 – 28,0)
75,9 (78,5 – 85,3)

Caminhar à noite dá sensação de:
  Muita segurança
  Segurança  
  Insegurança

4,7 (2,9 – 7,0)
17,3 (13,9 – 21,1)
78,0 (73,9 – 81,7)

4,1 (2,6 – 6,2)
21,3 (17,8 – 25,1)
74,5 (70,5 – 78,2)

Medo de assalto
  Todo o tempo
  Frequentemente
  Nunca

5,8 (3,8 – 8,3)
68,3 (63,7 – 72,5)
25,9 (21,9 – 30,1)

20,5 (17,2 – 24,3)
44,4 (39,9 – 48,7)
35,1 (30,9 – 39,4)

dos moradores podem incluir processos de 

mediação, tais como estilo de vida, comporta-

mentos saudáveis, oportunidade para realizar 

atividades físicas, acesso a alimentos saudáveis 

e a serviços de saúde, além de efeitos das nor-

mas sociais locais ou  de efeitos cumulativos do 

stress crônico (Boone-Heinonen et al., 2011)

A área central da cidade de São Paulo é 

bastante heterogênea quanto às características 

de vizinhança. Os setores censitários classifica-

dos nos estratos de média, alta ou muito alta 

vulnerabilidade social apresentam caracterís-

ticas muito distintas daqueles classificados no 

estrato de baixíssima vulnerabilidade social.
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O grupo com vulnerabilidade social ava-

liou sua vizinhança como pouco iluminada, 

mais barulhenta, com presença de lixo e entu-

lho nas ruas, sem espaços verdes como parques 

e jardins, com maior risco para pedestres e ci-

clistas, insegura à noite, e maior proporção de 

pessoas relatou ter medo de assalto o tempo 

todo, quando comparado com o grupo sem vul-

nerabilidade social. Mesmo assim os morado-

res referiram estarem satisfeitos com o bairro 

em que vivem, embora maior proporção, em 

comparação ao grupo sem vulnerabilidade, re-

feriu estar insatisfeita.

Vizinhanças mais degradadas são menos 

atrativas para pessoas com renda mais alta, 

levando, assim, a um processo de segregação 

espacial no qual as pessoas com melhores 

condições socioeconômicas tendem a residir 

em espaços urbanos que apresentam melho-

res condições estéticas, físicas e de segurança 

(Hofelmann et al., 2013)

Nos dados da área central da cidade de 

São Paulo, chama à atenção a grande sensa-

ção de insegurança referida pelos moradores 

dos dois grupos. Praticamente não há diferen-

ças importantes entre os grupos com relação 

As vizinhanças nestas áreas não vulneráveis 
tende a ser arborizadas com calçadas e ruas 
limpas e em bom estado.

No geral são áreas residenciais com comércio e 
serviços locais.

Não há lixo na rua e as edificações estão em 
bom estado. 

Moradores em situação de rua são ocasional-
mente encontrados nesta vizinhança. 

Pichações ocasionais compõem uma paisagem 
urbana, estruturada que passa uma sensa-
ção de segurança.

As vizinhanças em áreas vulneráveis são pouco 
ou nada arborizadas. Espaços verdes são 
menos frequentes e em pior estado de con-
servação. As calçadas e as ruas são mais de-
gradadas.

Há lixo na rua e as edificações mais simples apre-
sentam um estado razoável de conservação. 

Moradores em situação de rua, profissionais do 
sexo e usuários de drogas são compõem um 
contingente importante de excluídos em 
uma área vulnerável.

Pichações são frequentes nessa paisagem urba-
na e degradada.

Vizinhança sem vulnerabilidade Vizinhança com vulnerabilidade
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à sensação de segurança para andar à noite 

pela vizinhança e ao medo de assalto. Embo-

ra este seja mais intenso no grupo socialmente 

vulnerável, também é bastante expressivo no 

grupo não vulnerável. Assim, como muitos au-

tores mencionam, a percepção das condições 

de vizinhança deve ser considerada além das 

características materiais do ambiente construí

do, já que aparentemente mensura dimensões 

diferentes (ibid.).

Atividade física:             
vulnerabilidade e vizinhança

Inatividade, obesidade, tabagismo e consumo 

de álcool estão entre os fatores de risco rela-

cionados aos comportamentos e estilos de vi-

da que participam da determinação social das 

doenças crônicas e problemas de saúde mental 

(Zanchetta, 2010).

Atividade física é um comportamento 

que envolve diferentes atividades executadas 

no ambiente de trabalho, no trajeto para o tra-

balho ou na realização de serviços domésticos 

e também no lazer. Combinando a intensidade 

e a duração dos diferentes tipos de atividades 

físicas, é possível classificar os indivíduos em 

inativos, pouco ativos e ativos.

No cotidiano das grandes cidades, a ado-

ção de um estilo de vida ativo não depende 

apenas do conhecimento sobre os benefícios 

que a atividade física pode trazer, mas princi-

palmente das condições concretas para sua 

prática por diferentes grupos sociais. A ausên-

cia de equipamentos e espaços sociais para a 

prática de esportes e exercícios físicos, poluição 

sonora e atmosférica, excesso de tráfego de 

veículos motorizados, degradação dos entornos 

físicos, violência urbana e sensação de insegu-

rança são aspectos que podem reduzir a pro-

porção de adultos ativos (Jongennel-Grimen 

et al., 2014; Fernandes et al., 2015; Johnson-

-Lawrence et al., 2015). 

Se considerarmos o ambiente urbano de 

grandes cidades como um determinante estru-

tural no processo saúde-doença e a posição 

social dos indivíduos (vulnerabilidade social) e 

o espaço socialmente construído onde habitam 

(vizinhança) como determinantes intermediá-

rios que condicionam o cotidiano dos grupos 

e dos indivíduos que os compõem, a atividade 

física pode ser pensada como um determinante 

proximal, decorrente do comportamento em re-

lação à saúde moldado pelos processos sociais 

de nível intermediário e pela macroestrutura. 

Na amostra estudada pelos autores, 

havia 25,6% (IC95%: 22,9 – 28,5) de adultos 

inativos, 41,1% (IC95%: 38,0 – 44,3) de adul-

tos pouco ativos e 33,3% (IC95%: 30,3 – 36,4) 

de adultos ativos. No inquérito de saúde de 

adultos da Califórnia (Meyer; Castro-Schilo e 

Aguilar-Gaxiola, 2014), em 2009, a prevalên-

cia de pessoas ativas (20,0%) foi menor do 

que a observada na amostra do centro de São 

Paulo, a proporção de pessoas pouco ativas foi 

semelhante (44,0%) e a de inativos foi mais 

alta (36,0%). 

O nível de atividade física foi medido 

por meio da aplicação International Physical 
Activity Questionnaire (Ipaq) versão curta, que 

indaga sobre as atividades realizadas na última 

semana, levando-se em consideração o tempo 

e a intensidade. 

Os moradores da área central da cidade 

de São Paulo mostram distribuição diferente do 

grau de atividade física e também na compo-

sição dessa atividade entre trabalho ou lazer. 
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Tabela 3 – Grau de atividade física, atividade física no trabalho
e ter carro para moradores da área central da cidade de São Paulo,

grupo sem ou com vulnerabilidade social, 2008

Atividade física RP* (IC95%) Grupo sem vulnerabilidade Grupo com vulnerabilidade

Grau de  atividade
   Inativo
   Pouco ativo
   Ativo

0,5 (0,4 – 0,6)
0,8 (0,7 – 1,0)
2,0 (1,6 – 2,6)

34,4 (30,0 – 39,0)
44,2 (39,5 – 48,9)
21,4 (17,7 – 25,5)

17,9 (14,7 – 21,5)
38,4 (34,1 – 42,8)
43,7 (39,4 – 48,2)

No trabalho
   Não
   Sim

0,3 (0,2 – 0,4)
1,9 (1,6 – 2,3)

59,5 (54,8 – 64,1)
40,5 (35,9 – 45,2)

20,7 (17,3 – 24,5)
79,3 (75,5 – 82,7)

Carro
   Nenhum
   Um
   Dois ou mais

2,1 (1,8 – 2,6)
0,4 (0 3 – 0,5)
0,2 (0,1 – 0,4)

35,5 (31,1 – 40,1)
47,9 (43,2 – 52,6)
16,6 (13,3 – 20 3)

76,9 (73,0 – 80,5)
19,0 (15,7 – 22,6)

4,1 (2,6 – 6,2)

* Razão de prevalência.

A posse de carro pode reduzir a atividade física 

nos deslocamentos ativos e também apresenta 

distribuição desigual entre os grupos.

A razão de prevalência permite compa-

rar as duas distribuições considerando o grupo 

sem vulnerabilidade social como o grupo de 

referência, ou seja, aquele não exposto a con-

dições sociais adversas. É possível observar que 

o grupo com vulnerabilidade social apresentou 

menor probabilidade de ter indivíduos inativos 

(valor menor que 1,0) e maior probabilidade 

de ter indivíduos ativos (valor maior que 1,0). 

Quanto aos indivíduos pouco ativos, eles tive-

ram proporção semelhante nos dois grupos (di-

ferenças não significativas).

Os resultados também mostram que o 

grupo com vulnerabilidade social tem maior 

probabilidade de ser ativo no trabalho e/ou no 

trajeto para ele, uma vez que foi mais provável 

para esses indivíduos não terem carro. 

Os dados parecem contradizer a associa-

ção esperada entre melhores condições sociais, 

melhor vizinhança e maior atividade física, no 

entanto é preciso considerar que o grupo sem 

vulnerabilidade social tinha distribuição etária 

com menor proporção de jovens e maior pro-

porção de idosos, o que afeta a distribuição do 

grau de atividade.

Dos adultos entrevistados, 72% disseram 

estar satisfeitos com as condições do bairro em 

que moravam. No entanto, 42% mencionaram 

que as ruas são pouco iluminadas, 60% afir-

maram haver muito barulho, 86% poluição do 

ar, 58% presença de lixo ou entulho nas ruas 

e 62% consideram que faltam parques, jardins 

e outros espaços verdes em sua vizinhança. 

Quanto à percepção de aspectos relativos à se-

gurança, 81% acreditam que as ruas e calçadas 

oferecem riscos para os pedestres, 76% sentem-

-se inseguros de andar à noite na vizinhança e 

56% têm frequentemente medo de ter a casa 

assaltada. Desse modo, as condições na área 

estudada parecem pouco propícias às ativida-

des físicas no lazer em sua própria vizinhança.
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Tabela 4 – Prevalência de atividade física segundo características
da vizinhança de moradores da área central da cidade de São Paulo, 2008

Vizinhança Inativo Pouco ativo Ativo

Satisfação com o bairro
   Insatisfeito
   Satisfeito
   Muito satisfeito

15,8 (9,4 – 24,1)
26,6 (23,3 – 30,1)
26,7 (20,3 – 33,9)

36,8 (27,6 – 46,8)
43,0 (39,3 – 46,8)
36,6 (29,5 – 44,3)

47,4 (37,5 – 57,4)
30,4 (26,9 – 33 9)
36,6 (29,5 – 44,3)

Ruas pouco iluminadas
   Não
   Sim

29,4 (25,6 – 33,4)
19 ,9 (16,2 – 24,3)

40,7 (36,6 – 45,0)
42,0 (37,1 – 46,9)

29,9 (26,1 – 33,9)
38,1 (33,3 – 43,0)

Há muito barulho
   Não
   Sim

29,9 (25,4 – 34,8)
22,8 (19,5 – 26,5)

37,6 (32,8 – 42,7)
43,5 (39,4 – 47,6)

32,4 (27,7 – 37,4)
33,7 (29,8 – 37,7)

Há poluição ambiental
   Não
   Sim

26,4 (19,3 – 34,5)
25,4 (22,5 – 28,6)

41,9 (33,6 – 50,5)
41,0 (37,6 – 44,4)

31,8 (24,2 – 40,2)
33,6 (30,4 – 37,0)

Há lixo e entulho nas ruas
   Não
   Sim

32,0 (27,5 – 36,8)
21,2 (17,9 – 24,8)

36,2 (31,5 – 41,1)
44,8 (40,4 – 48,9)

31,8 (27,2 – 36,5)
34,3 (30,3 – 38,4)

Faltam espaços verdes
   Não
   Sim

30,5 (25,8 – 35,5)
22,7 (19,4 – 26,3)

43,0 (37,8 – 48,3)
39,9 (35,9 – 43,9)

26,5 (22,0 – 31,3)
37,4 (33,5 – 41,4)

Há riscos para pedestres e/ou ciclistas
   Não
   Sim

24,0 (18,1 – 30,7)
26,0 (22,9 – 29,2)

41,1 (34,0 – 48,5)
41,0 (37,5 – 44,5)

34,9 (28,1 – 42,1)
33,0 (29,7 – 36,5)

Caminhar à noite dá sensação de:
   Muita segurança
   Segurança
   Insegurança

22,5 (11,6 – 37,3)
14,1 (9,5 – 19,8)

28,4 (25,1 – 31,8)

37,5 (23,6 – 53,1)
46,9 (39,6 – 54,3)
40,1 (36,5 – 43,7)

40,0 (25,8 – 55,6)
39,0 (32,0 – 46,3)
31,6 (28,2 – 35,1)

Medo de assalto
   Todo o tempo
   Frequentemente
   Nunca

16,0 (10,3 – 23,2)
31,2 (27,3 – 35,4)
19,9 (15,5 – 24,8)

47,2 (38,6 – 56,0)
41,8 (37,6 – 46,2)
37,2 (31,7 – 42,9)

36,8 (28,7 – 45,5)
26,9 (23,2 – 30,9)
42,9 (37,2 – 48,7)

Alguns resultados parecem contradizer 

o senso comum, no entanto é preciso consi-

derar que predominam condições insatisfató-

rias, e parte considerável da atividade física, 

nessa população, relaciona-se com o trabalho 

e não com o lazer. Assim, a satisfação com a 

vizinhança não parece estar associada ao nível 

de atividade física, provavelmente porque a sa-

tisfação pode estar referida a outros aspectos 

que não as condições físicas do entorno. A falta 

de iluminação, o barulho, a poluição do ar e a 

presença de lixo nas ruas não parecem alterar 

a distribuição dos níveis de atividade dos in-

divíduos. Entretanto, os dados não permitem 

avaliar se haveria maior proporção de pessoas 

ativas caso as condições de vizinhança fossem 

mais favoráveis. Coerentemente, os mais ativos 

foram aqueles que mais perceberam a falta de 

espaços verdes. Como a maioria dos entrevista-

dos considerou que as ruas são pouco seguras 
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para os pedestres, essa percepção não parece 

alterar a distribuição dos níveis de atividade fí-

sica. Novamente, não foi possível avaliar se a 

proporção de ativos seria maior em condições 

de menor risco. Em San Diego, Califórnia, auto-

res observaram que a percepção de segurança 

ou o risco para os pedestres foi menos relevan-

te para determinar os níveis de atividade física 

do que as condições das calçadas (Bracy et al., 

2014). Em Chicago, para os participantes do 

estudo multiétnico de aterosclerose (Mesa), 

os autores observaram que alterações na per-

cepção de segurança ou nos registros policiais 

sobre crimes não estavam associadas com o 

transporte ativo ou atividade física no lazer, 

exceto em áreas em que houve aumento de 

assassinatos, nas quais foram observados gran-

des declínios no deslocamento ativo dos mo-

radores (Kerr et al., 2015). Finalmente, a per-

cepção de insegurança para andar à noite e o 

medo frequente de assalto parecem reduzir de 

modo significativo entre a proporção de ativos, 

ou as pessoas mais ativas tendem a perceber 

sua vizinhança como segura.

Resultados semelhantes foram observa-

dos em Detroit (Kwarteng et al., 2013), onde 

apenas as condições das calçadas mostraram 

associação com o nível de atividade física. Em 

Calgary (Jack e MCCormack, 2014), os pesqui-

sadores observaram que há boa correspondên-

cia entre as informações dos entrevistados e a 

observação direta sobre as condições de vizi-

nhança. Entretanto, notaram maior influência 

dessas condições sobre o transporte ativo do 

que sobre as atividades físicas no lazer, princi-

palmente no que se refere à duração. Como no 

estudo realizado em São Paulo, o nível de ati-

vidade física foi menos influenciado pelas ca-

racterísticas físicas de vizinhança exatamente 

naquelas consideradas mais insatisfatórias, 

sugerindo que a necessidade de deslocamen-

to, provavelmente para o trabalho, impõe-se 

aos grupos com maior vulnerabilidade social. 

Em locais em que as condições são melhores, 

a sensação de insegurança desempenha um 

papel importante na redução da prática da ati-

vidade física.

Em Curitiba, analisando apenas atividade 

física no lazer e caminhadas em particular, os 

autores encontraram associação entre os níveis 

de atividade física no lazer e a sensação de 

segurança, aspectos estéticos da vizinhança e 

acesso a espaços como parques e jardins (Rech 

et al., 2014).

Estudo multicêntrico envolvendo 16 cida-

des em 11 países, incluindo Curitiba no Brasil, 

encontrou grande variabilidade nos níveis de 

atividade física em modelos ajustados e não 

ajustados para as características de vizinhança. 

A variável que mostrou a maior correlação com 

níveis satisfatórios de atividade física foi o uso 

misto, residencial e comercial, do espaço cons-

truído. A sensação de segurança na vizinhança 

foi mais importante para alcançar níveis mais 

altos de atividade física. Os aspectos estéticos 

como encorajadores da prática de atividade fí-

sica são particularmente importantes em cida-

des norte-americanas (ibid.)

Tendo em vista que, na área central 

da cidade de São Paulo, as condições de vi-

zinhança são distintas nos setores censitários 

sem vulnerabilidade e naqueles classificados 

como tendo média, alta ou altíssima vulnera-

bilidade social e que os resultados observados 

em diferentes cidade e grupos populacionais 

são muito variáveis, é provável que a me-

diação exercida pelas condições de vizinhan-

ça sobre os níveis de atividade física varie 
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Tabela 5 – Nível de atividade física segundo características de vizinhança
para grupo sem ou com vulnerabilidade social
na área central da cidade de São Paulo, 2008

Vulnerabilidade e vizinhança Inativo Pouco ativo Ativo

Sem vulnerabilidade

Satisfação com o bairro
   Insatisfeito*
   Satisfeito
   Muito satisfeito

33.3
36.9 (31.7 – 42.3)
27.1 (19.3 – 36.1)

50.0
44.8 (39.4 – 50.3)
42.1 (32.9 – 51.5)

16.7
18.5 (14.3 – 22.8)
30.8 (22.6 – 40.1)

Ruas pouco iluminadas
   Não
   Sim

39.0 (33.7 – 44.4)
20.7 (13.9 – 29.0)

41.2 (35.9 – 46.7)
53.2 (43.9 – 62.3)

19.8 (15.7 – 24.5)
26.1 (18.6 – 34.8)

Lixo e entulho nas ruas
   Não
   Sim

38.4 (32.5 – 44.4)
28.7 (22.3 – 35.8)

38.0 (32.2 – 44.0)
53.8 (46.3 – 61.2)

23.6 (18.7 – 29.1)
17.5 (12.4 – 23.8)

Caminhar à noite dá sensação de:
   Muita segurança*
   Segurança
   Insegurança

35.0
17.6 (10.1 – 27.5)
38.0 (32.9 – 43.3)

40.0
52.7 (41.3 – 63.8)
42.5 (37.2 – 47.8)

25.0
29.7 (20.1 – 40.8)
19.5 (15.5 – 23.9)

Medo de assalto
   Todo o tempo*
   Frequentemente
   Nunca

28.0
39.9 (34.4 – 45.6)
21.6 (14.7 – 30.0)

64.0
42.3 (36.8 – 48.0)
45.0 (36.0 – 54.3)

8.0
17.7 (13.7 – 22.4)
33.3 (25.0 – 42.4)

Com vulnerabilidade

Há muito barulho
   Não
   Sim

25,0 (19.5 – 31.1)
   12,4 (8.9 - 16.7)

33,5 (27.3 – 40.1)
42,3 (36.6 – 48.2)

41,5 (35.0 – 48.2)
45,3 (39.4 – 51.2)

Faltam espaços verdes
   Não
   Sim

21,9 (15.6 – 29.4)
16,3 (12.7 – 20.5)

40.9 (32.8 – 49.3)
37,2 (32.3 – 42.4)

37.2 (29.4 – 45.5)
46,4 (41.2 – 51.7)

* número muito pequeno.

para esses diferentes grupos populacionais 

(Boclin, Faerstein e Leon, 2014). Além disso, 

é importante lembrar que, nos setores sem 

vulnerabilidade, a atividade física distribuía-

-se igualmente entre atividade no trabalho e 

no transporte ativo, por um lado, e lazer, por 

outro; enquanto nos setores vulneráveis ape-

nas um quarto das atividades físicas estavam 

associadas ao lazer. Resultados semelhantes 

foram encontrados no estudo Pró-Saúde em 

funcionários de uma universidade pública ca-

rioca (ibid.). Algumas das características de 

vizinhança, como a percepção ou não de po-

luição atmosférica e de risco para pedestres 

e ciclistas, não mostraram associação com os 

níveis de atividade física em ambos os grupos. 

Ou seja, tanto nos setores sem vulnerabilida-

de social quanto naquele com vulnerabilidade 

social, a distribuição dos níveis de atividade 

física não foi afetada.
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Outras características mostraram asso-

ciação em apenas um dos grupos. A maioria 

delas não alterou a distribuição dos níveis de 

atividade física nos setores censitários vulne-

ráveis, enquanto várias foram relevantes nos 

setores censitários não vulneráveis.

Os resultados do inquérito de saúde da 

Califórnia, em população adulta, reforçaram a 

hipótese de que altos níveis socioeconômicos 

estavam associados com maior sensação de 

segurança e com maior atividade física no la-

zer, que, por sua vez, estava associada a me-

lhor estado de saúde autorreferido e melhor 

saúde mental. Os autores verificaram, ainda, 

que o modelo foi válido independentemente da 

idade, do gênero e da etnia. No nosso estudo, 

considerando a atividade física total, os maio-

res níveis foram observados para os grupos 

socialmente vulneráveis, e a associação com 

sensação de segurança só foi significativa no 

grupo não vulnerável (Meyer, Castro-Schilo e 

Aguilar-Gaxiola, 2014).

A satisfação com a vizinhança só este-

ve associada aos níveis de atividade física nos 

setores censitários sem vulnerabilidade social. 

Como poucos indivíduos disseram estar insa-

tisfeitos com seu bairro, as diferenças foram 

observadas para aqueles satisfeitos versus os 

muito satisfeitos. Os indivíduos pouco ativos 

foram a categoria mais frequente em ambos 

os subgrupos, e a diferença entre eles ocor-

reu em relação aos ativos que foram mais fre-

quentes entre os muito satisfeitos (RP=1,69 

IC95%:1,09-2,58),

Quanto à iluminação das ruas, o resulta-

do foi paradoxal, sugerindo a interferência de 

fatores de confusão. Não houve diferença sig-

nificante para pouco ativos e ativos segundo 

iluminação das ruas, e observou-se proporção 

menor de inativos justamente para os que re-

feriram considerar as ruas pouco iluminadas 

(RP=0.53 IC95%: 0.33-0.82). Esse resultado 

poderia também estar indicando que justamen-

te os indivíduos mais ativos valorizam mais a 

questão da iluminação das ruas.

A presença de lixo e entulho nas ruas 

esteve associado apenas no caso das pessoas 

pouco ativas, em que a proporção foi maior 

exatamente nos locais com maior presença de 

lixo e entulho nas ruas. Para os ativos e os ina-

tivos, as diferenças não foram significativas.

A sensação de segurança para caminhar 

à noite pelo bairro influenciou a proporção 

de inativos na direção esperada, isto é, a pro-

porção de inativos foi maior nas áreas consi-

deradas mais inseguras (RP=2,16 IC95%:1,26 

– 3,99). Para as pessoas ativas, observou-se 

distribuição contrária, porém, dado o pequeno 

número delas, a razão de prevalência não foi 

significativa. Estudo realizado em Cuernavaca, 

no México, no qual os setores censitários foram 

estratificados em oito grupos de acordo com 

dados socioeconômicos e condições favorá-

veis à caminhada, os autores observaram que 

o nível de atividade física referente ao deslo-

camento ativo não se associou à percepção de 

segurança do bairro. Entretanto, como a amos-

tra era pequena, os dados devem ser analisa-

dos com cautela (Salvo et al., 2014).

Com relação ao medo de assalto, obser-

vou-se maior proporção de inativos nas áreas 

em que os indivíduos têm frequentemente me-

do de assaltos (RP=1,85 IC95%:1,21 – 2,92) e 

maior proporção de ativos nas áreas em que 

os indivíduos referiam nunca ter medo de as-

saltos (RP=1,87 IC95%:1,22-2,86). A chance 

de ter indivíduos inativos foi 1,85 vezes maior 

nas áreas em que eles têm medo de assaltos 
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enquanto a chance de ter indivíduos ativos foi 

1,87 vezes maior nas áreas em que eles nunca 

têm medo.

Para os setores censitários com vulnera-

bilidade social, apenas dois aspectos estiveram 

associados com o nível de atividade física: ruí-

do e falta de espaços de lazer, como parques e 

jardins. A referência a excesso de barulho, prin-

cipalmente relacionado ao tráfego de veículos, 

associou-se com a proporção de inativos, mas 

na direção contrária ao esperado, uma vez que 

foram observados mais inativos nas áreas em 

que o ruído não foi considerado um problema. 

Para os pouco ativos e ativos não houve dife-

rença significativa quanto ao ruído. 

Com relação à falta de espaços para a 

prática de atividades físicas no lazer, como par-

ques, jardins e outros, a maioria reconheceu a 

escassez desses espaços no bairro. A diferença 

entre aqueles que perceberam essa falta e os 

demais não foi significativa para nenhum dos 

níveis de atividade física. 

Em inquérito realizado com população 

adulta de três cidades norte-americanas, a 

única associação significativa encontrada foi 

entre percepção de segurança para pedestres e 

transporte ativo. No entanto, tal associação só 

foi verificada para indivíduos com maior grau 

de escolaridade e maior renda (Carlson, 2014).

Em amostra de mulheres em idade repro-

dutiva, residentes em áreas socialmente vulne-

ráveis, no estado de Victoria na Austrália, os au-

tores encontraram 44,2% de mulheres ativas, 

valor semelhante ao observado em São Paulo 

para o grupo vulnerável. O nível de atividade 

física nesse grupo se associou positivamen-

te com a percepção de segurança pessoal no 

bairro e com o nível de confiança nos vizinhos. 

Outra variável que se mostrou positivamente 

associada foi a observação de outros mora-

dores caminhando na área (Timperio,  Veitch e 

Carver, 2015).

Como muitas das características de vizi-

nhança apresentam alguma correlação entre 

si e a atividade física pode sofrer a influência 

de características sociodemográficas dos mo-

radores além das influências contextuais da 

vizinhança e da vulnerabilidade social, os resul-

tados foram modelados através de uma regres-

são nominal, a fim de identificar a importância 

das diferentes variáveis sobre o nível de ativi-

dade física.

Para os moradores nos setores censitá-

rios vulneráveis, o nível de atividade física só 

mostrou associação com idade,  nível de ruído e  

falta de espaços verdes na vizinhança. Apenas 

entre os idosos observou-se menor proporção 

de ativos e maior de inativos, mas a amostra 

era constituída por apenas 44 idosos, número 

insuficiente para a modelagem. Quanto à asso-

ciação com ruído, ela foi contraditória havendo 

menos inativos nas áreas mais barulhentas. A 

percepção da falta de espaços verdes, embora 

significativa em termos de ocorrência, não se 

mostrou significante na força de associação. Os 

autores optaram então por não fazer a modela-

gem para esse grupo.

Para os moradores nos setores censitários 

não socialmente vulneráveis, os níveis de ativi-

dade física foram ajustados por idade, gênero, 

escolaridade, nível de consumo, ter carro, renda 

familiar e características de vizinhança, exceto 

ruído, poluição e espaços verdes que não mos-

traram associação na análise bivariada.

Após o ajuste realizado através do mode-

lo de regressão, as variáveis que se associaram 

com o nível de atividade física foram identifica-

das para pessoas pouco ativas e pessoas ativas.
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Tabela 6 – Razão de chances e intervalo de confiança de 95% para a associação 
entre características sociodemográficas e vizinhança e nível de atividade física

para moradores dos setores censitários sem vulnerabilidade social obtidos
por meio de Regressão Logística Multinomial*

Variáveis Odds Ratio IC95%

Pouco Ativo
   Homens 
   Sem carro
   Sensação de segurança à noite

2,90
5,52
3,14

1,78 – 4,72
2,56 – 11,91
1,48 – 6,67

Ativo
   Homens
   Sem carro
   Sensação de segurança à noite

2,85
6,85
2,62

1,58 – 5,15
2,73 – 17,17
1,11 – 6,14

*Regressão Logística Multinomial é uma técnica estatística utilizada em análise multivariadas para investigar a associação de 
um conjunto de variáveis independentes e uma variável desfecho com três ou mais categorias. No caso, a variável desfecho é 
o nível de atividade física e a categoria inativo foi utilizada como referência.

Portanto, das variáveis analisadas, após o 

ajuste para as demais, foram associadas posi-

tivamente com o nível de atividade física: ser 

homem, não ter carro e se sentir seguro para 

andar à noite em sua vizinhança. Não mostra-

ram associação a idade, a escolaridade, a renda 

familiar, o nível de consumo e as característi-

cas físicas da vizinhança. As mesmas variáveis 

aumentaram a chance de ser pouco ativo em 

comparação com os inativos ou de ser ativo, 

isto é, alcançar os níveis de atividade física 

considerados mínimos para produzir impactos 

positivos sobre a saúde em geral.

Em Pelotas, os autores identificaram co-

mo mais ativos no lazer os homens com maior 

nível de escolaridade, renda mais alta e resi-

dentes na área central da cidade. Com relação 

ao transporte ativo, os autores encontraram 

como mais ativos os homens mais jovens e 

com menor renda média. As variáveis relati-

vas à percepção de insegurança no bairro de 

residência (crimes, roubos, tráfico de drogas e 

homicídios) não mostraram associação com ne-

nhum dos tipos de atividade física (Mendes et 

al., 2014). 

As relações entre nível socioeconômico, 

características de vizinhança e atividade físi-

ca são bastante complexas e difíceis de serem 

apreendidas adequadamente. As motivações 

para a prática de atividade física e as condições 

objetivas para seu exercício são distintas nos 

diferentes grupos sociais. Entre a população 

mais vulnerável, a maior parte da atividade fí-

sica está relacionada com o trabalho. Esse fato 

tem duas implicações importantes: primeiro, ao 

considerar em inquéritos populacionais, reali-

zados em países de média ou baixa renda, a ta-

xa de pessoas inativas, pouco ativas ou ativas, 

sem separar os diferentes grupos sociais, as 

medidas tenderão a estar superestimadas, uma 

vez que a maioria da população pertence aos 

grupos com piores condições socioeconômicas; 
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segundo, a atividade física despendida no tra-

balho parece desestimular a prática de ativida-

de física no lazer, como uma espécie de meca-

nismo de compensação.

Assim, para os grupos mais vulneráveis, 

as características físicas da vizinhança parecem 

não ter importância no estímulo ou desestímu-

lo de atividade física no lazer, com exceção tal-

vez do grupo mais jovem.

Para os grupos com melhores condições 

socioeconômicas, a atividade física total é di-

vidida entre atividade física no trabalho e no 

lazer, podendo haver maior influência do con-

texto de vizinhança sobre a atividade no lazer. 

No entanto, esse grupo, justamente por sua 

situação econômica, pode fazer uso de outros 

recursos, tais como clubes, parques e outros es-

paços de lazer que não necessariamente este-

jam localizados no bairro de residência. Em um 

município como São Paulo, com alta densida-

de de edificações nos bairros situados na área 

central, é menos provável a existência desses 

equipamentos públicos ou privados no bairro 

de residência.

Por fim, é preciso ainda considerar as li-

mitações próprias de estudos transversais de-

senvolvidos por meio de inquérito domiciliar. 

Um aspecto é o chamado viés de sobrevivência, 

ou seja, apenas indivíduos não institucionaliza-

dos e vivos, no momento da pesquisa, podem 

ser alcançados pelas entrevistas. Essa seleção 

poderia subestimar as associações estudadas. 

Outro aspecto foi a taxa de recusa maior entre 

as pessoas com melhores condições de vida. 

O processo de amostragem buscou minimizar 

esse efeito. Houve, contudo, menos entrevistas 

em estratos sem vulnerabilidade social. Acre-

ditamos, no entanto, que a comparação entre 

os estratos não deve ter sido influenciada por 

esse aspecto, diferentemente do que ocorreria 

na produção de uma estimativa geral.

De todo modo, é importante considerar, 

quando se trata de saúde urbana, a complexi-

dade dos processos sociais e ambientais que 

podem contribuir para a manutenção do esta-

do de saúde ou para a produção das doenças 

nos diferentes grupos sociais que comparti-

lham o espaço urbano. 
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